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= L E I Nº 768/2.023 = 

“Dispõe sobre: ESTIMA A RECEITA E FIXA A 
DESPESA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 
2.024”. 

 
ADAILTON CESAR MENOSSI – Prefeito Municipal da 

cidade de Anhumas, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: faz saber que a 
Câmara Municipal Aprovou, e ele Promulga e Sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de ANHUMAS/SP, para o 
exercício financeiro de 2024 nos termos do Artigo 165, parágrafo 5º da Constituição Federal, Lei 
Federal 4320/64, Lei de responsabilidade Fiscal e Lei de Diretrizes Orçamentárias, em R$ 
39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais) compreendendo: 
 
I – O Orçamento Fiscal referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da 
administração municipal direta; 
 
II – O Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades e órgãos a eles 
vinculados; 
 
Art. 2º –  A receita total estimada nos orçamento  fiscal, seguridade social e de investimentos, já 
com as devidas deduções legais, representa o montante de R$ 39.000.000,00 (trinta e nove 
milhões de reais), compreendendo: 
 
I – Orçamento Fiscal está fixado em R$ 27.761.950,00 (vinte e sete milhões setecentos e 
sessenta e um mil novecentos e cinquenta reais); 
 
II – Orçamento da Seguridade Social em R$ 11.238.050,00 (onze milhões duzentos e trinta e 
oito mil novecentos e cinquenta reais). 
 
§ 1º – A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter não devolutivo auferido pelo Ente 
Municipal, para a alocação e cobertura das despesas publicas. Todo ingresso orçamentário 
constitui uma receita publica, podendo ser classificadas em receitas correntes e de capital, 
arrecadadas na forma da legislação vigente e especificadas no anexo II – Resumo Geral da 
Receita. 
 
§ 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras receitas 
correntes e de capital, na forma da  Legislação, em vigor e das especificações constantes no 
Anexo nº 02, da Lei Federal 4320/64,  segundo as seguintes estimativas: 
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R$ 
1 – RECEITAS CORRENTES 34.740.000,00 
1.1 – Receita Tributária 4.266.000,00 
1.2 – Receita de Contribuições 100.000,00 
1.3 – Receita Patrimonial 284.000,00 
1.4 – Receita de Serviços 40.000,00 
1.5 – Transferências Correntes 35.022.000,00 
1.6 – Outras Receitas Correntes 500.000,00 
( - ) Deduções para formação do FUNDEF  5.472.000,00 
  
2 – RECEITAS DE CAPITAL 4.260.000,00 
2.1. – Operação de Crédito 1.000.000,00 
2.2 – Alienação de Bens 500.000,00 
2.4 – Transferências de Capital 2.760.000,00 
TOTAL – 39.000.000,00 

 
Art. 3º - A Despesa será realizada segundo a discriminação dos quadros demonstrativos de 
órgãos, funções e subfunções, natureza da despesa, cujos desdobramentos apresentam-se com os 
seguintes valores:  
 
I – POR FUNÇÃO 

 
a) Orçamento Fiscal  
01 – Legislativo  1.200.000,00 
02 – Judiciária  5.000,00 
04 – Administração 3.932.000,00 
10 – Saude  50.000,00 
12 – Educação 8.799.000,00 
13 – Cultura  1.368.000,00 
15 – Urbanismo  6.082.000,00 
20 – Agricultura 751.000,00 
26 – Transportes 3.601.000,00 
27 – Desporto e Lazer 882.000,00 
28 – Encargos Especiais 948.000,00 
99 – Reserva de Contingência  143.950,00 

Total do Orçamento Fiscal – R$ 27.761.950,00 
b) Orçamento da Seguridade Social  
08 – Assistência Social 2.292.000,00 
10 – Saúde  8.946.050,00 
Total do Orçamento da Seguridade – R$ 11.238.050,00 
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Total Geral - R$   39.000.000,00 

 
II – POR SUBFUNÇÕES 

 
a) Orçamento Fiscal R$ 
031 – Ação Legislativa 1.200.000,00 
062 – Defesa de Interesses Público 5.000,00 
122 – Administração Geral 3.132.000,00 
123 – Administração Financeira 324.000,00 
124 – Controle Interno 387.000,00 
129 – Administração de Receitas 89.000,00 
301 – Atenção Básica 50.000,00 
306 – Alimentação e Nutrição 1.019.000,00 
361 – Ensino Fundamental 6.710.000,00 
362 – Ensino Médio  21.000,00 
364 – Ensino Superior 3.000,00 
365 – Educação Infantil 1.046.000,00 
392 – Difusão Cultural 1.368.000,00 
451 – Infra-estrutura Urbana 5.417.000,00 
452 – Serviços Urbanos 665.000,00 
604 – Defesa Agropecuária 751.000,00 
695 – Turismo  71.000,00 
782 – Transportes Rodoviário 3.601.000,00 
812 – Desporto Comunitário 811.000,00 
846 – Encargos Especiais 948.000,00 
999 – Reserva de Contingência  143.950,00 
Total do Orçamento Fiscal – R$ 27.761.950,00 
b) Orçamento da Seguridade Social  
243 – Assist. a Criança e ao Adolescente 222.000,00 
244 – Assistência Comunitária 2.070.000,00 
301 – Atenção Básica 8.692.050,00 
304 – Vigilância Sanitária  254.000,00 
Total do Orçamento da Seguridade – R$ 11.238.050,00 
  
TOTAL GERAL -  R$  39.000.000,00 

 
III – POR NATUREZA DA DESPESA 

 

a) Orçamento Fiscal  
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Despesas Correntes  
1 – Pessoal e Encargos Sociais 9.434.000,00 
2 – Juros e Encargos da Divida 3.000,00 
3 – Outras Despesas Correntes 11.923.000,00 
Despesas de Capital  
1 – Investimentos 5.758.000,00 
3 – Amortização da Dívida 500.000,00 
Reserva de Contingência 143.950,00 
Total do Orçamento Fiscal – R$ 27.761.950,00 
 

b) Orçamento da Seguridade Social  
Despesas Correntes  
1 – Pessoal e Encargos Sociais 4.907.000,00 
2 – Juros e Encargos da Divida 0,00 
3 – Outras Despesas Correntes 5.437.050,00 
Despesa Capital  
1 – Investimentos 894.000,00 
Total do Orçamento da Seguridade – R$ 11.238.050,00 
 

TOTAL GERAL– R$ 39.000.000,00 
 

IV – POR ELEMENTO DE DESPESA  
 

a) Orçamento Fiscal  
Despesas Correntes  
3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 7.930.000,00 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 1.444.000,00 
3.1.90.91.00 – Sentenças Judiciais 60.000,00 
3.2.90.21.00 – Juros Sobre a Dívida por Contrato 3.000,00 
3.3.71.39.00 – Rateio pela Participação em Consórcio 75.000,00 
3.3.90.14.00 – Diárias Pessoal Civil 145.000,00 
3.3.90.18.00 – Auxílio Financeiro a Estudante 1.000,00 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 5.249.000,00 
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 205.000,00 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 5.123.000,00 
3.3.90.40.00 -  Serviços de Tecnologia 60.000,00 
3.3.90.46.00 – Auxilio Alimentação  648.000,00 
3.3.90.47.00 – Obrigações Tributárias e Contributivas  295.000,00 
3.3.90.91.00 – Sentenças Judiciais 90.000,00 
3.3.90.93.00 – Indenizações e Restituições 31.000,00 
3.3.90.92.00 – Despesas de Exercícios Anteriores 1.000,00 
Despesa de Capital  
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 4.653.000,00 
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4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 905.000,00 
4.4.90.61.00- Aquisição de Imóveis 200.000,00 
4.6.90.71.00 – Principal da Dívida Contratada Resgatada 500.000,00 
9.9.99.99.99 – Reserva de Contingência 143.950,00 
Total do Orçamento Fiscal 27.761.950,00 

 
b) Orçamento da Seguridade  
Despesas Correntes  
3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil 4.184.000,00 
3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 722.000,00 
3.1.90.94.00 – Indenizações Trabalhistas 1.000,00 
3.3.50.43.00 – Subvenções Sociais 119.000,00 
3.3.90.14.00 – Diárias Civil 341.000,00 
3.3.90.30.00 – Material de Consumo 2.598.000,00 
3.3.90.32.00 – Material de Distribuição Gratuita 117.000,00 
3.3.90.36.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 92.050,00 
3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 1.838.000,00 
3.3.90.46.00 – Auxilio Alimentação  332.000,00 
Despesa de Capital  
4.4.90.51.00 – Obras e Instalações 213.000,00 
4.4.90.52.00 – Equipamentos e Material Permanente 681.000,00 
Total do Orçamento da Seguridade 11.238.050,00 
TOTAL GERAL – R$ 39.000.000,00 

 
V – POR ÓRGÃOS  

 
a) Orçamento Fiscal R$ 
01 – Legislativo 1.200.000,00 
02 – Executivo 26.561.950,00 
Total do Orçamento Fiscal – R$ 27.761.950,00 
  
b) Orçamento da Seguridade Social  
01 – Legislativo 0,00 
02 – Executivo 11.238.050,00 
Total do Orçamento da Seguridade – R$ 11.238.050,00 
  
TOTAL – R$ 39.000.000,00 

 
Art. 4º - Fica o Poder Executivo e o Legislativo autorizados a: 
 
I – Abrir no curso da execução orçamentária de 2.024, créditos adicionais suplementares por 
anulação de dotações, até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa total fixada por esta lei; 
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II – A utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência, nas situações previstas 
no Artigo 5º, inciso III da LRF, e artigo 8º da Portaria Interministerial 163 de 04 de maio de 
2001; 
 
III – Realizar abertura de créditos adicionais suplementares, por conta do superávit financeiro 
apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, na forma do artigo 43, inciso I da Lei 
Federal 4.320/64; 
 
IV – Realizar abertura de créditos adicionais por excesso de arrecadação, quando o saldo 
positivo das diferenças, acumuladas mês da mês, entre a arrecadação prevista e a realizada for 
efetivamente comprovada, considerando-se ainda, a tendência no exercício, na forma do artigo 
43 da Lei 4.320/64; 
 
V – A abrir no curso da execução orçamentária, créditos adicionais suplementares para cobrir 
despesas vinculadas a fonte de recursos específicos, cujo recebimento no exercício tenha 
excedido a previsão de arrecadação e execução; 
 
§ 1º - Os créditos adicionais de que trata o inciso I poderá ocorrer de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, dentro da estrutura orçamentária. 
 
Art. 5º - Ficam alterados e recepcionados por esta Lei, os anexos I, II e III, bem como o anexo 
de prioridades e metas do PPA 2022/2025 e os anexos V e VI da Lei de Diretrizes Orçamentária 
para o exercício de 2.024. 
 
Art. 6º - Os órgãos e entidades mencionados no art. 1º ficam obrigados a encaminhar ao órgão 
responsável pela consolidação geral das contas públicas do Município, até quinze dias após o 
encerramento de cada mês, as movimentações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, para 
fins de consolidação das contas públicas do entre Municipal.  
 
Art. 7º - Esta Lei entrará em vigor em 01 de janeiro de 2024. 

 
 

 Prefeitura Municipal de Anhumas, 29 de novembro de 2023. 
 

 
ADAILTON CÉSAR MENOSSI 

Prefeito Municipal 
 
 
Publ. e Reg. em livro próprio nesta data  ________________________________ 
                                                                               THELMO FARIA DE ALMEIDA 
                                                                                          Secretário Municipal 
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= L E I Nº 769/2.023 = 

“Dispõe sobre a Concessão de Vale-Alimentação 
Complementar aos servidores ativos do Município de 
Anhumas, no mês de Dezembro de 2023, e dá outras 
providencias”. 

 
ADAILTON CESAR MENOSSI – Prefeito Municipal da 

cidade de Anhumas, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: faz saber que a Câmara 
Municipal Aprovou, e ele Promulga e Sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder, para os servidores ativos da 
Prefeitura Municipal de Anhumas, em cargos efetivos, comissionados, contratados e conselheiros 
tutelares, no mês de Dezembro de 2023, um vale-alimentação complementar no valor de R$ 300,00 
(trezentos reais), que não será incorporado para nenhum efeito nos vencimentos dos servidores. 
 
Parágrafo único - O vale-alimentação complementar será pago uma única vez, e farão jus todos os 
servidores ativos no mês de dezembro de 2023, elencados no Art. 1° da Lei Municipal 697/2022. 
 
Art. 2º - O vale-alimentação complementar será pago através do cartão alimentação vigente aos 
servidores, podendo ser utilizado nos estabelecimentos comerciais já credenciados ao Município de 
Anhumas, e terá seu valor creditado na data de 20 de Dezembro de 2023. 
 
Art. 3º - Não receberão o vale-alimentação complementar os servidores inativos e os que 
eventualmente estiverem cedidos para outros órgãos públicos que já fazem jus ao benefício. 
 
Art. 4º - O pagamento do vale-alimentação complementar, previsto nesta lei, não implicará no 
recebimento do auxilio-alimentação já previsto na Lei Municipal nº 697/2022, podendo o servidor 
fazer jus aos dois auxílios cumulados no mês de Dezembro de 2023, atendidos os requisitos 
necessários para tanto. 
 
Art. 5º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias já 
existentes, suplementadas se necessário. 
 
Art. 6º - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 Prefeitura Municipal de Anhumas, 29 de novembro de 2023. 

 
 

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
Prefeito Municipal 

 
 
Publ. e Reg. em livro próprio nesta data  ________________________________ 
                                                                               THELMO FARIA DE ALMEIDA 
                                                                                          Secretário Municipal 
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= L E I Nº 770/2.023 = 

“Dispõe sobre o procedimento para a instalação de 
infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação - ETR autorizada pela Agência Nacional 
de Telecomunicações - ANATEL, nos termos da legislação 
federal vigente e dá outras providências”. 

 
ADAILTON CESAR MENOSSI – Prefeito Municipal da 

cidade de Anhumas, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: faz saber que a Câmara 
Municipal Aprovou, e ele Promulga e Sanciona a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 1º - O procedimento para a instalação, no Município de Anhumas, de Infraestrutura de Suporte 
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, 
cadastrados, autorizados e/ou homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL, 
fica disciplinado por esta Lei. 
 
Parágrafo único - Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei as infraestruturas para 
suporte de radares militares e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo 
funcionamento deverá obedecer à regulamentação própria. 
 
Art. 2º - Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação federal vigente, observam se 
as seguintes definições: 
 
I - Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR: conjunto de equipamentos ou aparelhos, 
dispositivos e demais meios necessários à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e 
periféricos, que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de 
telecomunicações; 
 
II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel – ETR Móvel: conjunto de instalações que 
comporta equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão de sinais de telecomunicações, 
de caráter transitório; 
 
III - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte – ETR de Pequeno Porte: 
conjunto de equipamentos de radiofrequência destinado a prover ou aumentar a cobertura ou 
capacidade de tráfego de transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de 
determinada área, apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto a atender aos critérios 
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de baixo impacto visual, assim considerados aqueles que observam os requisitos definidos no art. 15 
do Decreto Federal nº 10.480, de 01 de setembro de 2020. 
 
IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar suporte a instalação de redes 
de telecomunicações, entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e 
estruturas suspensas; 
 
V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou controla, direta ou indiretamente, 
uma infraestrutura de suporte; 
 
VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou autorização para exploração de 
serviços de telecomunicações; 
 
VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, treliçada, que pode ser do tipo 
auto suportada ou estaiada; 
 
VIII - Poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto ou constituída por chapas 
de aço, instalada para suportar equipamentos de telecomunicações; 
 
IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, cimento, ferro ou aço destinada a 
sustentar linhas de transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar também 
os equipamentos de telecomunicações; 
 
X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas no espaço; 
 
XI - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como torres, postes, topo de 
edificações, fachadas, caixas d’água etc.; 
 
XII - Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como no interior de edificações, túneis, 
shopping centers, aeroportos, estádios etc. 
 
Art. 3º -  A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes princípios: 
 
I - O sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e serviços de utilidade pública e de 
relevante interesse social; 
 
II - A regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes e dos serviços de 
telecomunicações é competência exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, aos Municípios e 
ao Distrito Federal impor condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, a topologia 
das redes e a qualidade dos serviços prestados; 
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III - A atuação do Município não deve comprometer as condições e os prazos impostos ou 
contratados pela União em relação a qualquer serviço de telecomunicações de interesse coletivo. 
 
Art. 4º - As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, 
ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam enquadradas na categoria de equipamento urbano e são 
considerados bens de utilidade pública e relevante interesse social, conforme disposto na Lei 
Federal nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo ser implantadas em todas as zonas ou 
categorias de uso, desde que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os 
gabaritos de altura estabelecidos nas Portarias do DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 03 de 
agosto de 2020, do Comando Aeronáutica, ou outra que vier a substituí-la. 
 
§ 1º - Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante a 
devida autorização do proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel. 
 
§ 2º - Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação de Infraestrutura de Suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante 
Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo órgão competente, 
da qual deverão constar as cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação 
dos bens públicos. 
 
§ 3º - Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real 
de Uso para implantação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada pelo órgão 
competente a título não oneroso, nos termos da legislação federal. 
 
§ 4º - Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são considerados áreas 
construídas ou edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de uso e ocupação do 
solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação. 
 

CAPÍTULO II 
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 

 
Art. 5º - A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação 
– ETR está sujeita ao prévio cadastramento realizado junto ao Município, por meio de requerimento 
padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
 
I - Requerimento padrão; 
 
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART; 
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III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de 
Pessoas Jurídicas; 
 
IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou possuidor do imóvel; 
 
V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
pela Execução da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR; 
 
VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica 
(RRT) pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora 
de Radiocomunicação – ETR; 
 
VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de 
10 UFMs (Unidade Fiscal Municipal); 
 
VIII - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do 
Comando da Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a instalação ultrapassar a edificação 
existente ou, ainda, caso tais Declarações não estejam disponíveis ao tempo do Cadastramento 
previsto no caput, laudo de empresa especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito de 
altura estabelecido pelo COMAER. 
 
§ 1º - O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se refere o caput, consubstancia 
autorização do Município para a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora 
de Radiocomunicação – ETR, no ato do protocolo dos documentos necessários, tendo por base as 
informações prestadas pela Detentora. 
 
§ 2º - A taxa para o cadastramento será pago no ato do protocolo do respectivo requerimento, no 
valor de 10 UFM, ajustado anualmente pelo IPCA ou por outro índice que vier a substitui-lo. 
 
§ 3º - O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos ou quando ocorrer a modificação 
da Infraestrutura de Suporte instalada. 
 
§ 4º - A alteração de características técnicas decorrente de processo de remanejamento, substituição 
ou modernização tecnológica não caracteriza a ocorrência de modificação para fins de aplicação do 
§ 3º, observado o seguinte: 
 
I - Remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localização dos elementos que compõem 
uma estação transmissora de radiocomunicação; 
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II - Substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte de 
Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro 
similar; 
 
III - Modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um ou mais elementos que compõem 
uma Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade de melhoria da prestação 
de serviços e/ou eficiência operacional. 
 
Art. 6º - Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5º, bastando à Detentora comunicar a 
instalação ao órgão municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da 
instalação: 
 
I – O compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR ou para ETR de pequeno porte já cadastrada perante o Município; 
 
II - A instalação de ETR Móvel; 
 
III - A Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte. 
 
Parágrafo único - A Instalação Interna de ETR de Pequeno Porte não estará sujeita a comunicação 
aludida no caput, sujeitando-se apenas à autorização do proprietário ou do possuidor da edificação. 
 
Art. 7º - Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte que envolva supressão de 
vegetação, intervenção em Área de Preservação Permanente ou Unidade de Conservação, ou 
implantação em imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença de Instalação, mediante 
expediente administrativo único e simplificado, consultando-se os órgãos responsáveis para que 
analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias. 
 
§ 1º - O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio de requerimento 
padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
 
I - Requerimento padrão; 
 
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e respectiva ART; 
 
III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – Cadastro nacional de 
Pessoas Jurídicas; 
 
IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do imóvel ou possuidor do 
imóvel; 
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V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) 
pelo Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR; 
 
VI - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido por profissional habilitado, 
atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR atendem a legislação em vigor; 
 
VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento eletrônico prévio, no importe de 
10 UFM (Unidade Fiscal Municipal); 
 
VIII - Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER) ou 
laudo técnico atestando a conformidade das características do empreendimento aos requisitos 
estabelecidos pelo COMAER do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior. 
 
§2º - Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente administrativo referido no caput se 
dará de forma integrada ao processo de expedição do licenciamento urbanístico. 
 
§3º - Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo referido no caput, o 
Município expedirá imediatamente a Licença de Instalação de Infraestrutura de Suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, baseado nas informações prestadas pela 
Detentora, com as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica, e no atestado técnico ou 
termo de responsabilidade técnica atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR atendem a legislação em vigor. 
 

CAPÍTULO III 
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

 
Art. 8º - Visando à proteção da paisagem urbana a instalação da Infraestrutura de Suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, em bens 
privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais, deverá atender a distância de 1,5m (um 
metro e cinquenta centímetros) do alinhamento frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação 
às divisas do imóvel ocupado, contados a partir do eixo para a instalação de postes ou da face 
externa da base para a instalação de torres. 
 
§1º - Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte desobrigadas das limitações 
previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços, compatíveis 
com a qualidade exigida pela União, devidamente justificada junto ao órgão municipal competente, 
mediante laudo que justifique detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta 
de cobertura no local. 
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§2º - As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se aplicam à Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR e à ETR de pequeno porte, edificados ou a edificar, implantadas no topo 
de edificações. 
 
Art. 9º - A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora de Radiocomunicação – 
ETR é admitida, desde que respeitada à distância de 1,5m (um metro e meio) das divisas do lote. 
 
Art. 10 - A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR e ETR de pequeno porte, com containers e mastros, no topo e fachadas 
de edificações, obedecerão às limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo 
ter projeção vertical que ultrapasse o limite da edificação existente para o lote vizinho, quando a 
edificação ocupar todo o lote próprio. 
 
Art. 11 - Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR 
deverão receber, se necessário, tratamento acústico para que o ruído não ultrapasse os limites 
máximos estabelecidos em legislação pertinente. 
 
Art. 12 - O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas prestadoras de serviços de 
telecomunicações que utilizam estações transmissoras de radiocomunicação observará as 
disposições das regulamentações federais pertinentes. 
 

CAPÍTULO IV 
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

 
Art. 13 - Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta lei, ressalvada 
a exceção contida no art. 6º. 
 
Art. 14 - Compete à Secretaria de Obras e Infraestrutura a ação fiscalizatória referente ao 
atendimento das normas previstas nesta lei, a qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante 
notícia de irregularidade, observado o procedimento estabelecido neste capítulo. 
 
Art. 15 - Constatado o desatendimento das obrigações e exigências legais, a detentora ficará sujeita 
às seguintes medidas: 
 
I - No caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de pequeno porte previamente 
cadastrados: 
 
a) Intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu 
recebimento; 
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b) Não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da 
instalação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante 
aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; 
 
II – No caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem a prévia licença ou de 
cadastro tratado nesta lei: 
 
a) Intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu 
recebimento, com a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” 
deste artigo; 
 
b) Não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova intimação para a retirada da 
instalação ou do equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com 
a concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo; 
 
III – Observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, a detentora ficará sujeita à 
aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
 
§ 1º - Os valores mencionados no inciso III do caput deste artigo serão atualizados anualmente pelo 
IPCA, do IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
 
§ 2º - A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as irregularidades. 
 
Art. 16 - Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da infraestrutura de 
suporte por parte da detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para remoção, cobrando da 
infratora os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis. 
 
Art. 17 - As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à detentora por mensagem em 
endereço eletrônico indicado no requerimento da licença ou no cadastro, quando houver. 
 
Art. 18 - O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela Anatel, do sistema de 
informação de localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte destinados à operação 
de serviços de telecomunicações. 
 
§1 - Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo como se dará o acesso à base de dados e a 
extração de informações de que trata o caput. 
 
§2 - Fica facultado ao Executivo a exigência de informações complementares acerca das ETRs 
instaladas, a ser regulamentado em decreto. 
 
Art. 19 - Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de sua atuação, 
respondem pela correta instalação e manutenção da infraestrutura de suporte, segundo as 
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disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das Normas Técnicas – NTs vigentes, bem 
como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências de projeto, execução, instalação e 
manutenção. 
 
Parágrafo único - Caso comprovada a inveracidade dos documentos e informações apresentados 
pelos profissionais habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do projeto, 
execução, instalação e manutenção em razão da atuação ou omissão desses profissionais, a 
Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até 05 (cinco) anos em novos processos de 
licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 
Art. 20 - As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, 
ETR móvel e ETR de pequeno porte, que estiverem instaladas na data de publicação desta lei e não 
possuírem autorização municipal competente, ficam sujeitas ao atendimento das previsões contidas 
nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de 
Instalação referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º. 
 
§ 1º - Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido o prazo de 02 (dois) anos, contados da 
publicação desta lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, aos parâmetros 
estabelecidos nesta Lei, realizando cadastramento, a comunicação ou o licenciamento de instalação 
referidos nos artigos 5º, 6º e 7º. 
 
§ 2º - Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá apresentar laudo que justifique 
detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, bem como apontar os prejuízos pela falta de 
cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção. 
 
§ 3º - Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não poderá ser aplicada sanção administrativa às 
infraestruturas de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e 
ETR de pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela falta de cumprimento da presente 
Lei. 
 
§ 4º - No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de 360 
(trezentos e sessenta) dias, contados a partir do cadastramento, da comunicação ou do licenciamento 
de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º, para a infraestrutura de suporte que substituirá a 
Infraestrutura de Suporte a ser remanejada. 
  
Art. 21 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em 
contrário. 
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 Prefeitura Municipal de Anhumas, 29 de novembro de 2023. 
 

 
 

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
Prefeito Municipal 

 
 
Publ. e Reg. em livro próprio nesta data  ________________________________ 
                                                                               THELMO FARIA DE ALMEIDA 
                                                                                          Secretário Municipal 
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= L E I Nº 771/2.023 = 

“Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal 
da Promoção da Igualdade Racial e dá outras 
providências”. 

 
ADAILTON CESAR MENOSSI – Prefeito Municipal da 

cidade de Anhumas, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: faz saber que a Câmara 
Municipal Aprovou, e ele Promulga e Sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica criado o Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial de Anhumas, órgão 
deliberativo, consultivo e fiscalizador das ações governamentais, integrado, paritariamente, por 
representantes de órgãos públicos e de entidades da sociedade civil organizada. 
 
Art. 2º - O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial tem por finalidade atuar sobre as 
políticas públicas que promovem a igualdade racial para combater a percepção étnico-racial, reduzir 
as desigualdades sociais, políticas e culturais, abrigar o monitoramento e proteger essas políticas 
setoriais públicas, em atenção às previsões do Estatuto da Igualdade Racial (Lei 1.228/10). 
 
Art. 3º - Compete ao Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
 
I - formular a Política de Promoção da Igualdade Racial, bem como estabelecer seus princípios e 
diretrizes; 
 
II - participar da elaboração da proposta orçamentária, verificando a destinação de recursos para a 
população negra e comunidades negras tradicionais no âmbito do município; 
 
III - pesquisar, estudar e estabelecer soluções para os problemas referentes ao cumprimento dos 
tratados e convenções internacionais de combate ao racismo, preconceito e outras formas de detecção 
e violação de direitos humanos; 
 
IV - formular critérios e parâmetros para implementação das políticas públicas sociais tratadas à 
população negra e comunidades negras e tradicionais, em consonância com a Convenção 169, da OIT 
e com o Decreto Federal nº 6.040/07; 
 
V - Instituir instâncias compostas por membros do conselho e convidados, com a finalidade de 
promover a articulação e articulação em temas relevantes para implementação dos princípios e 
diretrizes da Política de Igualdade Racial; 
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VI - Identificar necessidades, medidas ou requisitos necessários à implementação, acompanhamento 
e avaliação de políticas setoriais relevantes para o exercício efetivo dos direitos sociais, ambientais, 
psicológicos, culturais e religiosos relativos à Igualdade Racial; 
 
VII - Zelar pela diversidade cultural da população do Município de Anhumas, especialmente pela 
preservação da memória e das tradições africanas e afro-brasileiras, constitutivas da forma histórica e 
social; 
 
VIII - Acompanhar e propor medidas de proteção a direitos violados ou ameaçados de violação por 
demonstração étnico-racial em todas as suas formas e manifestações; 
 
IX - Identificar sistemas de indicadores, com o objetivo de estabelecer metas e procedimentos para 
monitorar as atividades relacionadas com a promoção da Igualdade Racial no Município de 
Anhumas; 
 
X - Enviar e encaminhar aos órgãos competentes denúncias, reclamações, representações de 
quaisquer pessoas ou entidades, em razão das violações de direitos de indivíduos e grupos étnicos-
raciais; 
 
XI - Elaborar, apresentar e dar publicidade ao relatório anual de todas as atividades desenvolvidas 
pelo Conselho no período, encaminhando-o ao Prefeito Municipal, aos representantes dos demais 
Poderes e à Sociedade civil; 
 
XII - Propor a adoção de controle e instrumentos que assegurem a participação e o controle popular 
de políticas públicas de promoção da Igualdade Racial, por meio da elaboração de planos, programas, 
projetos e ações, bem como os recursos públicos necessários para tais fins; 
 
XIII - Propor aos poderes constituídos modificações nas estruturas dos órgãos governamentais 
ligadas diretamente às políticas públicas da população negra do Município de Anhumas, visando à 
promoção da Igualdade Racial; 
 
XIV - Subsidiar a elaboração de leis atinentes aos interesses da população negra e comunidades 
negras tradicionais do Município de Anhumas; 
 
XV - Incentivar e apoiar a realização de eventos, estudos e pesquisas no campo da Igualdade Racial 
no Município de Anhumas; 
 
XVI - promover o intercâmbio com entidades públicas, particulares, organismos nacionais e 
internacionais, atendendo a seus objetivos; 
 
XVII - Pronunciar-se, emitir manifestações e prestar informações sobre assuntos que digam respeito 
aos direitos da população negra e das comunidades negras tradicionais do Município de Anhumas; 
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XVIII - Pronunciar-se sobre assuntos que lhe estão sendo mantidos pelo órgão ao qual o Conselho 
está vinculado; 
 
XIX - Aprovar, de acordo com critérios mantidos em seu Regimento Interno, o cadastro de entidades 
de atendimento à população negra e comunidades negras tradicionais do Município de Anhumas, que 
pretendam integrar o Conselho; 
 
XX - Elaborar o Regimento Interno do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial e 
aprovar o Plano de Políticas Públicas de Igualdade Racial em consonância com as elaboradas 
Conferências Municipais, Estaduais e Nacional, e com os Planos e Programas contemplados nas Leis 
Orçamentárias. 
 
Parágrafo único - As deliberações, tomadas com a observância do quórum estabelecido nesta Lei e 
dentro das atribuições acima referidas, terão caráter normativo e serão vinculantes em relação aos 
demais órgãos estatais, podendo o Conselho realizar contato direto com os órgãos do Município de 
Anhumas pertencentes à administração direta ou indireta. 
 
Art. 4º - O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial não se sujeita a qualquer 
subordinação hierárquica ou político-partidária, de forma a preservar sua autonomia e o exercício 
regular de suas atribuições. 
 
Art. 5º - O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial será composto por representantes 
dos seguintes órgãos: 
 
I - Representantes da administração pública municipal, sendo: 
 
a) Um representante da Secretaria Municipal de Saúde;  
b) Um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
c) Um representante da Diretoria de Cultura e Turismo;  
d) Um representante da Diretoria de Esporte e Lazer e Entretenimento. 
 
II - Representantes da sociedade civil organizada, sendo: 
 
a) Um Representante dos Capoeiristas; 
b) Um Representante das Mulheres Negras; 
c) Um Representante do Samba e Pagode; 
d) Um Representante da Literatura Afrocentrada.  
 
§ 1º - A eleição das entidades representativas da sociedade civil no Conselho Municipal de Promoção 
da Igualdade Racial dar-se-á em assembleia própria, durante a Conferência Municipal de Promoção 
da Igualdade Racial, realizada a cada 02 (dois) anos, conforme disposto em Regimento Interno. 
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§ 2º - A Presidência do Conselho será eleita mediante procedimento determinado pelo Regimento 
Interno, devendo haver alternância de cargo entre conselheiros representantes de órgãos 
governamentais e conselheiros representantes da sociedade civil organizada. 
 
§ 3º - Caberá às entidades da sociedade civil organizada a indicação de seus membros e suplentes, no 
prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da eleição, para a devida nomeação pelo Prefeito Municipal. 
 
§ 4º - O não atendimento ao disposto no parágrafo anterior implicará na substituição da entidade da 
sociedade civil organizada pela mais votada na ordem de sucessão. 
 
§ 5º - Os membros das entidades da sociedade civil organizada e seus respectivos suplentes serão 
nomeados para mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução. 
 
§ 6º - A função de Conselheiro será considerada de caráter público relevante e concedida 
gratuitamente. 
 
Ar. 6º - A estrutura, organização e funcionamento do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial serão disciplinados em Regimento Interno, a ser elaborado e aprovado por si mesmo. 
 
Art. 7º - O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial reúne-se-á ordinariamente a cada 
bimestre e, extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou a requerimento da maioria 
absoluta de seus membros. 
 
Art. 8º - As deliberações do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial serão tomadas 
por maioria simples, permanecendo presentes a maioria absoluta de seus membros. 
 
Art. 9º - O Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial poderá convidar para participar de 
suas sessões, com direito a voz e sem direito a voto, representantes de entidades ou órgãos, públicos 
ou privados, cuja participação seja considerada importante diante da pauta da sessão e pessoas que, 
pelos seus conhecimentos e experiência profissional, podem contribuir para a discussão das matérias 
em exame. 
 
Art. 10 - As sessões do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade Racial serão públicas, abertas 
a qualquer interessado, que poderá participar com direito a voz e sem direito a voto. 
 
Art. 11 - A órgão ao qual o Conselho está vinculado, por intermédio da Coordenadoria municipal de 
Equidade Racial do município, prestará todo o apoio técnico e administrativo, bem como local e 
infraestrutura necessária ao pleno funcionamento do Conselho Municipal de Promoção da Igualdade 
Racial. 
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Parágrafo único - O órgão ao qual o Conselho está vinculado custeará o deslocamento, a 
alimentação e permanência dos Conselheiros para o exercício de suas funções, assim como para o 
deslocamento de comissões de trabalho e, ainda, as despesas dos Delegados representantes do Poder 
Público e dos Delegados da sociedade civil organizada, eleitos na Conferência Municipal de 
Igualdade Racial, para viabilizar a presença dos mesmos na Conferência Estadual de Igualdade 
Racial. 
 
Art. 12 - Fica criado o Fundo Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - FUNPPIR, 
administrado pelo Conselho e com recursos destinados ao atendimento das ações de promoção da 
igualdade racial, assim constituído: 
 
I - dotação a ele consignada no orçamento do Município;  
 
II - recursos provenientes do Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial - SINAPIR; 
 
III - recursos provenientes do Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial - CNPIR;  
 
IV - doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser destinados; 
 
V - rendas adversas, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações de capitais;  
 
VI - outros recursos que foram destinados. 
 
Art. 13 - Para a pronta instalação do Conselho, os representantes da sociedade civil organizada serão 
indicados em assembleia especialmente convocada para este fim, cuja obrigatoriedade será 
automaticamente extinta quando de nova escolha durante a realização da Conferência Municipal de 
Promoção da Igualdade Racial. 
 
Art. 14 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações próprias 
consignadas no orçamento do Poder Executivo. 
 
Artigo 15 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

 Prefeitura Municipal de Anhumas, 29 de novembro de 2023. 
 
 

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
Prefeito Municipal 

 
Publ. e Reg. em livro próprio nesta data  ________________________________ 
                                                                               THELMO FARIA DE ALMEIDA 
                                                                                          Secretário Municipal 
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= L E I Nº 772/2.023 = 

“Institui a Política Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável de Anhumas (SP), estabelece os 
componentes municipais do Sistema Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional – SISAN, criado pela Lei Federal nº 
11.346, de 15 de setembro de 2006, bem como fixa as 
diretrizes para o Plano Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional e dá outras providências”. 

 
ADAILTON CESAR MENOSSI – Prefeito Municipal da 

cidade de Anhumas, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: faz saber que a Câmara 
Municipal Aprovou, e ele Promulga e Sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - O poder público garantirá o direito à segurança alimentar e nutricional sustentável no 
Município, em conformidade com o disposto nesta Lei, observadas as normas do direito estadual, 
nacional e internacional. 
 
Art. 2º - A alimentação adequada é direito básico do ser humano, indispensável à realização dos 
seus direitos consagrados na Constituição Federal e Estadual, cabendo ao poder público adotar as 
políticas e ações que se façam necessárias para respeitar, proteger, promover e prover o Direito 
Humano à Alimentação Adequada e Segurança Alimentar e Nutricional de toda a população. 
 
Parágrafo único - A adoção dessas políticas e ações, deverá levar em conta as dimensões 
ambientais, culturais, econômicas, regionais e sociais do Município, com prioridade para as regiões 
e populações mais vulneráveis. 
 
Art. 3º - A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso 
regular e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde 
que respeitem a diversidade cultural e que sejam ambiental, culturais, econômica e socialmente 
sustentáveis. 
 
Art. 4º - O direito humano à alimentação adequada, objetivo primordial da Política Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, é absoluto, intransmissível, indisponível, 
irrenunciável, imprescritível e de natureza extrapatrimonial. 
 
Parágrafo único - É dever do poder público todos os níveis, da família e da sociedade em geral 
respeitar, proteger, promover, prover e garantir a realização do direito humano à alimentação 
adequado. 
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Art. 5º - A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, componente 
estratégico do desenvolvimento integrado e sustentável, tem por objetivo promover ações e políticas 
destinadas a assegurar o direito humano à alimentação adequada e o desenvolvimento integral da 
pessoa humana. 
 
§ 1º - A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável será implementada 
mediante plano integrado e intersetorial de ações do poder público e da sociedade. 
 
§ 2º - A participação do setor privado nas ações a que se refere o parágrafo primeiro deste artigo 
será incentivada nos termos desta Lei. 
 
Art. 6º - A Política Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável reger-se-á pelas 
seguintes diretrizes: 
 
I- A promoção e a incorporação do direito humano à alimentação adequada nas políticas públicas; 
 
II- A promoção do acesso à alimentação de qualidade e de modos de vida saudável; 
 
III- A promoção da educação alimentar e nutricional; 
 
IV- A promoção da alimentação e da nutrição materno infanto juvenil e geriátrica; 
 
V- O atendimento suplementar e emergencial a indivíduos ou grupos populacionais em situação de 
vulnerabilidade; 
 
VI- O fortalecimento das ações de vigilância sanitária dos alimentos; 
 
VII- O apoio à geração de trabalho e renda, especialmente de natureza associativa; 
  
VIII- A preservação e a recuperação do meio ambiente e dos recursos hídricos; 
 
IX- O respeito às comunidades tradicionais e aos hábitos alimentares locais; 
 
X- A promoção da participação permanente dos diversos segmentos da sociedade civil; 
 
XI- O apoio à agricultura familiar e à produção rural, urbana e periurbana de alimentos, com 
incentivo e valorização da agroecologia; 
 
Art. 7º - Integram o Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de 
Anhumas (SP): 
 
I- A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – CMSAN; 
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II- O Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – COMSEA de 
Anhumas (SP), criado pela Lei N° 718/2.022 de 11 de maio de 2022; 
 
III- A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – CAISAN; 
 
IV- Instituições Privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, princípios e diretrizes do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional - SISAN, nos termos regulamentados pela Câmara Intersetorial de Segurança Alimentar 
e Nutricional - CAISAN. 
 
Art. 8º - A Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável será realizada 
a cada quatro anos, mediante convocação do Prefeito Municipal. 
 
§ 1º - A conferência tem como objetivo apresentar proposições, diretrizes e prioridades para o Plano 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – PMSANS, bem como proceder à 
revisão. 
 
§ 2º - A conferência municipal será organizada pelo Conselho Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável, conforme artigos 11,14 e 16 desta lei.  
 
§ 3º - Cabe o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Anhumas 
(SP) a convocação e avaliação da conferência municipal a cada quadriênio, respeitando 
regulamento próprio para tal fim. 
 
Art. 9º - Participarão da conferência os membros do COMSEA e demais participantes definidos 
segundo normas regimentais aprovadas pelo COMSEA de Anhumas (SP). 
 
Art. 10 - São atribuições da Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável – CAISAN, dentre outras afins:        
 
I- Elaborar, a partir das diretrizes e prioridades emanadas da Conferência Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional – CMSAN e do Conselho Municipal de Segurança Alimentar Nutricional 
Sustentável – COMSEA de Anhumas (SP), a Política e o Plano Municipal de Segurança Alimentar 
e Nutricional Sustentável, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de 
acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação; 
 
II- Coordenar a execução da Política e do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável; 
 
III- Monitorar, avaliar e prestar contas da execução da Política e do Plano Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável. 
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Parágrafo único - A Câmara Intersetorial Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional – 
CAISAN será regulamentada por Decreto do Poder Executivo, respeitada a legislação aplicável. 
 
Art. 11 - A cadeira de titular na CAISAN de Anhumas (SP) será ocupada, obrigatoriamente, pelos 
Secretários e Diretores municipais cujas competências e atribuições estejam afetas à consecução da 
segurança alimentar nutricional. 
 
Art. 12 - O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, a ser elaborado 
pela CAISAN-Municipal com base nas prioridades estabelecidas pelo COMSEA de Anhumas (SP) 
a partir das deliberações da Conferência Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 
Sustentável, serão o principal instrumento de planejamento, gestão e execução da Política 
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável. 
 
§ 1º - O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável terá vigência de 4 
(quatro) anos, em consonância com o Plano Plurianual e será revisado, a cada dois anos, com base 
nas orientações da CAISAN-Municipal, nas propostas do COMSEA de Anhumas (SP) e no 
monitoramento da sua execução. 
 
§2º - O Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável deve ser um instrumento 
resultante do diálogo entre governo e sociedade civil, de orientação da Política Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável para que organizem ações voltadas para garantia do 
direito humano à alimentação adequada. 
 
Art. 13 - Após a criação do Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, o 
mesmo, no âmbito do PPA – Plano Plurianual – deverá: 
 
I- Identificar estratégias, ações e metas a serem implementadas segundo cronograma definido; 
 
II- Indicar as fontes orçamentárias e os recursos técnicos, financeiros e administrativos a serem 
alocados para a concretização do direito humano à alimentação adequada; 
 
III- Criar condições efetivas de infraestrutura e recursos humanos que permitam o atendimento ao 
direito humano à alimentação adequada; 
 
IV- Definir e estabelecer formas de monitoramento mediante a identificação e o acompanhamento 
de indicadores de vigilância alimentar e nutricional; 
 
V- Propiciar um processo de monitoramento mais eficaz. 
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Art. 14 - O Poder Executivo deverá articular ações, projetos e programas relativos à Segurança 
Alimentar e Nutricional Sustentável para garantir a intersetorialidade com as diversas políticas 
implementadas no município, competindo-lhe: 
 
I- Articular as ações do poder público no campo da segurança alimentar e nutricional sustentável; 
 
II- Elaborar, a partir das deliberações emanadas da Conferência Municipal, o Plano Municipal de 
Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e 
instrumentos de acompanhamento, monitoramento e avaliação de sua implementação; 
 
III- Elaborar e encaminhar a proposta orçamentária da segurança alimentar e nutricional 
sustentável; 
 
IV- Subsidiar o COMSEA de Anhumas (SP) com relatórios trimestrais e anuais de atividades e de 
execução financeira dos recursos alocados para a Política Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável; 
 
V- Promover e desenvolver estudos e pesquisas para fundamentar as análises de necessidades e 
formulação de proposições da área. 
 
Art. 15 - O Poder Executivo deverá incentivar e potencializar as ações e experiências das 
organizações da sociedade civil que promovam a Política Municipal de Segurança Alimentar e 
Nutricional Sustentável. 
 
Art. 16 - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta de dotação 
orçamentária própria consignada no orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
 
Art. 17 - O Prefeito Municipal editará norma regulamentando a presente Lei. 
 
Art. 18 - Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação. 

 
 

 Prefeitura Municipal de Anhumas, 29 de novembro de 2023. 
 

 
 

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
Prefeito Municipal 

 
Publ. e Reg. em livro próprio nesta data  ________________________________ 
                                                                               THELMO FARIA DE ALMEIDA 
                                                                                          Secretário Municipal 
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= L E I Nº 773/2.023 = 

“Dispõe sobre a alteração da Lei Municipal 664/2021, que 
relaciona os bens cedidos a titulo do Convenio/Parceira com a 
ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS DE ANHUMAS, 
objeto da Lei nº 300/2008, de 17 de dezembro de 2008, dando 
nova redação a Clausula 2ª, do Anexo I e dá outras 
providências”. 

 
ADAILTON CESAR MENOSSI – Prefeito Municipal da 

cidade de Anhumas, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais: faz saber que a Câmara 
Municipal Aprovou, e ele Promulga e Sanciona a seguinte Lei: 
 
Art. 1º - Fica substituído o equipamento “Pá Carregadeira seis cilindros e quatro velocidades, nº 
patrimônio – 4073”, pelo e equipamento “Pá Carregadeira LW 300KV, HANGCHI YO 130, eixo 
seco, chassi XUG0300V, n° patrimônio – 5708”, alterando o equipamento, objeto da Clausula 2ª, 
do Anexo I, da Lei 300/2008, alterada pela Lei Municipal 664/2021. 
 
Art. 2º - O equipamento anteriormente cedido a Associação, “Pá Carregadeira seis cilindros e 
quatro velocidades, nº patrimônio – 4073”, deverá retornar em bom estado de conservação, e ser 
integrado às atividades do SERM – Serviços de Estradas e Rodagem Municipal, para o seu devido 
uso. 
 
Art. 3º - As despesas com a presente lei correrão por dotação orçamentária existente, suplementada 
se necessário. 
 
Art. 4º - Essa lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando as disposições em contrário. 
 

 
 Prefeitura Municipal de Anhumas, 29 de novembro de 2023. 

 
 
 

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
Prefeito Municipal 

 
 
Publ. e Reg. em livro próprio nesta data  ________________________________ 
                                                                               THELMO FARIA DE ALMEIDA 
                                                                                          Secretário Municipal 
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MUNICIPIO DE ANHUMAS 
CNPJ (MF) 44.853.331/0001-40 

 

Rua Domingos Ferreira de Medeiros, 496 - Telefone  0xx18 – 3286.1140 

CEP 19.580-000 - ANHUMAS - SP 

 

 

 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

 
OBJETO: Aquisição de Soluções 
Fisiológicas visando atender as 
necessidades do Departamento de 
Saúde Municipal -. 
 
 
Contratante: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ANHUMAS -. 
 
 
Contratada: B&V SAÚDE 
COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALAR E ODONTOLÓGICO 
EIRELI – ME. 
 
 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL 
47/2023. 
 
 
Valor: R$ 13.150,00-. 
 
 
Vigência: 12 (doze) meses 

 
 
Anhumas, em 28 de novembro de 
2023.  
 
                                       
 

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
                  Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
OBJETO: Aquisição de Soluções 
Fisiológicas visando atender as 
necessidades do Departamento de 
Saúde Municipal -. 
 
 
Contratante: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ANHUMAS -. 
 
Contratada: LCL NASCIMENTO 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 
LTDA EPP-. 
 
Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL 
47/2023. 
 
 
Valor: R$ 11.192,00-. 
 
 
Vigência: 12 (doze) meses 

 
 
Anhumas, em 28 de novembro de 
2023.  
 
                                      
 

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
                  Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
 
OBJETO: Aquisição de Soluções 
Fisiológicas visando atender as 
necessidades do Departamento de 
Saúde Municipal -. 
 
 
Contratante: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ANHUMAS -. 
 
 
Contratada: LEMOS 
DISTRIBUIDORA HOSPITALAR 
LTDA ME. 
 
 
Modalidade: Pregão Presencial 
47/2023. 
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MUNICIPIO DE ANHUMAS 
CNPJ (MF) 44.853.331/0001-40 

 

Rua Domingos Ferreira de Medeiros, 496 - Telefone  0xx18 – 3286.1140 

CEP 19.580-000 - ANHUMAS - SP 

 

 

 

 

Valor: R$ 26.690,00. 
 
 
Vigência: 12 (doze) meses 
 
 
Anhumas, em 28 de novembro de 
2023. 
 
                                       
 

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
               Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
OBJETO: Aquisição de Soluções 
Fisiológicas visando atender as 
necessidades do Departamento de 
Saúde Municipal -. 
 
 
Contratante: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ANHUMAS -. 
 
 
Contratada: CIRULABOR 
PRODUTOS CIRÚRGICOS LTDA 
EPP -. 
 
Modalidade: Pregão Presencial 
47/2023-. 
 
Valor: R$ 20.600,00 -. 
 
 
Vigência: 12 (doze) meses. 
 
 
Anhumas, em 28 de novembro de 
2023.  
 
                                       

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
                Prefeito Municipal 

EXTRATO DE CONTRATO 
 
OBJETO: Contratação de empresa 
especializada para licenciamento e 
locação de software, que garanta as 
alterações legais, corretivas e 
evolutivas, incluindo, conversão, 
implantação, treinamento e suporte 
técnico para atendimento do 
Departamento de Saúde Municipal. 
 
Contratante: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ANHUMAS -. 
 
 
Contratada: MÁQUINA DE 
SISTEMAS LTDA ME -. 
 
 
Modalidade: Dispensa 16/2023-. 
 
 
Valor: R$ 20.400.00 -. 
 
 
Vigência: 12 (doze) meses. 
 
 
Anhumas, em 28 de novembro de 
2023.  
 
                                       

 
ADAILTON CÉSAR MENOSSI 

                 Prefeito Municipal 

 
EXTRATO DE CONTRATO 

 
OBJETO: Aquisição de tênis para 
compor uniformes escolares 
destinados aos alunos da rede pública 
municipal de ensino visando atender 
as necessidades do Departamento de 
Educação do Município de Anhumas. 
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MUNICIPIO DE ANHUMAS 
CNPJ (MF) 44.853.331/0001-40 

 

Rua Domingos Ferreira de Medeiros, 496 - Telefone  0xx18 – 3286.1140 

CEP 19.580-000 - ANHUMAS - SP 

 

 

 

 

Contratante: Prefeitura Municipal de 
Anhumas -. 
 
 
Contratada: PE COM PE 
CALCADOS LTDA. 
 
 
Modalidade: Pregão Presencial 
48/2023 
 
 
Valor: R$ 62.887,60. 
  
 
Vigência: 12 (doze meses) -. 
 
 
Anhumas, 29 de novembro de 2023. 
 
 
 

ADAILTON CESAR MENOSSI 
               Prefeito Municipal 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
 
ADAILTON CÉSAR MENOSSI, 
Prefeito Municipal de Anhumas, no 
uso se suas atribuições legais e, após 
a verificação da conformidade do 
processo licitatório, Pregão 
Presencial nº 51/2023, e de acordo 
com a legislação vigente (art. 4º, XXII 
da Lei Federal 10.520/2002), bem 
como aos interesses do Executivo 
Municipal, HOMOLOGA o objeto 
licitado em favor da Empresa:  
 
JANDIRA SOARES RAIMUNDO 
CANUTO 21606166808 ME o Item 01 
– serviço de “Coffee Break” pelo 
valor unitário de R$ 40,00 (quarenta 
reais), totalizando o montante de 

R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil 
reais). A presente homologação é 
realizada em perfeita sintonia com as 
propostas e lances constantes do 
processo, sem prejuízo da 
adjudicação do Pregoeiro, tudo em 
conformidade com a adjudicação do 
Pregoeiro. 
 
 
Notifique os interessados para as 
providências necessárias à realização 
das despesas e a consecução do 
objeto, bem como  a assinatura do 
instrumento contratual, sob pena de 
não fazendo no prazo de 05 (cinco) 
dias convocar o segundo lugar. 
   
 
Prefeitura Municipal, 29 de novembro 
de 2023. 
 
 
 

ADAILTON CÉSAR MENOSSI 
Prefeito Municipal 
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